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1. Do objeto

INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS

CAMPUS MURICI

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9002/2024

23041.032594/2024-12(Processo Administrativo n°  )

 

Torna-se público que o Instituto Federal de Alagoas - Campus Murici, por meio da Coordenação de
Suprimentos, sediado a BR 104 KM 57, s/n, Conjunto Pedro Tenório Raposo, Murici/AL , realizará
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

Aquisição e montagem de contêineres1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de 
adaptados para realização do projeto ESPAÇO 4.0 do IFAL campus Murici, Batalha, Maceió e Piranhas, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.3. A licitação será realizada em único item.

 

2. Do registro de preços

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
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3. Da participação na licitação

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.5. Item suprimido

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021,  para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.8.   O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Item suprimido

4.4.. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
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4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a
fase de disputa, sendo vedado:
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4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1.valor unitário do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para NÃO
contratação

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7 Item suprimido

5.8 Item suprimido

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a  dias  a contar da data de60 (sessenta) ,
sua apresentação.

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a  Tribunal de Contas da União e, após o devidoresponsabilização pelo
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item  .

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

de valor inferior6.7. O licitante somente poderá oferecer lance ao último por ele ofertado e  
registrado pelo sistema.

6.8. O de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto intervalo mínimo 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofertaem 

deverá ser de cem reais (R$ 100,00).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10 Item suprimido

6.11 Item suprimido
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6.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto e fechado”, no qual os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13 Item suprimido

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
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6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.21.3. Caso o empate persista, proceder-se-á com sorteio.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
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6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de ,2 (duas) horas
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. Da fase de julgamento

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, )caput

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7.4 Item suprimido

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.
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7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

7.7 Item suprimido

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.8.1.contiver vícios insanáveis;

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o , só será considerada após diligência docaput
pregoeiro, que comprove:

7.9.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.10. Item suprimido

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.12 Item suprimido

7.13 Item suprimido

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

 

8. Da fase da habilitação

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo de para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.10% 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
meio digitalcópia ou por , com possibilidade de autenticação/validação.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.10. Item suprimido

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º,
e art. 6º, §4º).

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, ).caput
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8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

9. Da ata de registro de preços

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de dois (02)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP   e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

10. Da formação do cadastro de reserva

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

10.1.2.  dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2.   Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

10.2.1 .A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2..2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
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10.3.    A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes  que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. Dos recursos

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://sipac.ifal.edu.br/public/jsp/portal.jsf.

 

12. Das infrações administrativas e sanções

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

12.2.1.advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de  úteis, a contar da comunicação oficial.trinta (30) dias

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de a  do0,5% 15%
valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
 a  do valor do contrato licitado.15% 30%

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.



UASG 152803 Edital 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

17 de 19

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através
de campo próprio do sistema ComprasGov ou através de e-mail endereçado a licitacoes.murici@ifal.edu.
br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. Das disposições gerais

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1.Anexo I do Anexo I – Projeto Contêiner

14.11.1.2 Anexo II do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

14.11.1.3 Anexo III do Anexo I - Quantitativo por local de entrega

14.11.2. Anexo II  – Minuta de Ata de Registro de Preços

 

 

Murici , 07 de novembro de 2024.
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

VICTOR HENRIQUE DE SOUZA SANTOS
Pregoeiro

 Assinou eletronicamente em 07/11/2024 às 15:32:44.

 

 

 

 

 

 

RODRIGO OLIVEIRA FERREIRA DA SILVA
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - TRCont4.0.pdf (3.72 MB)
Anexo II - modelo_ata_registro_de_precos_lei_14-133_v-maio23.pdf (144.53 KB)
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Anexo I - TRCont4.0.pdf



____________________________________________________________________ 

Modelo para  contratação direta - Termo de referência - Serviços sem dedicação de mão de obra. Disponível no módulo Artefatos Digitais da plataforma Comprasnet <https://www.gov.br/compras/pt-

br>. 
Atualização: Dezembro/2023 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS 

CAMPUS MURICI 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO DE SUPRIMENTOS 

 

(Processo Licitatório n.° 23041.032594/2024-12) 

 

FOLHA DE ROSTO 

 

Este documento trata da manifestação fundamentada quanto às inclusões, adaptações, 
modificações e exclusões realizadas no texto da minuta de Termo de Referência elaborado pela 
AGU, a fim de ter sua legalidade adequadamente examinada. 

 

Objeto: Aquisição de contêineres adaptados para realização do projeto ESPAÇO 4.0 do IFAL 
campus Murici, Batalha, Piranhas e Maceió. 
 
Modelo da AGU utilizado: 
Modelo para  contratação direta - Termo de referência - Serviços sem dedicação de mão de obra - 
Atualização: maio de 2023. Disponível no módulo Artefatos Digitais da plataforma Comprasnet 
<https://www.gov.br/compras/pt-br>. 
 
Inclusões/adaptações/modificações/exclusões no modelo da Minuta de contrato da AGU: 
 
Alterada cláusula 1ª: 
Justificativa: Exclusão do item 1.5 não se aplica a contratação em comento. 
 
Alterada cláusula 3ª: 
Justificativa: Inclusão dos itens 3.1 a 3.6 – Estabelecer as condições da contratada 

 
Alteração cláusula 4ª: 
Justificativa: Exclusão dos itens 2.2 a 4.8 não se aplica a contratação em comento. 
 

Alteração cláusula 7ª: 
Justificativa: Exclusão do item 7.33 não se aplica a contratação em comento. 
 

Inclusão cláusula 11ª:  
Justificativa:  Incluir obrigações da contratada. 
 

Inclusão cláusula 12ª:  
Justificativa:  Obrigações da contratante. 
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Termo de Referência 19/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

19/2024 152803-CAMPUS MURICI INST. FED. 
EDUC. TEC AL

RODRIGO OLIVEIRA FERREIRA 
DA SILVA

07/11/2024 11:17 
(v 8.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 23041.032594/2024-12

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição e montagem de contêineres adaptados para realização do projeto ESPAÇO 4.0 do IFAL campus Murici, Batalha,
Maceió e Piranhas conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, por sistema de
registro de preços.                        

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
D E
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Container adaptado para 
instalação de laboratório 
denominado Espaço 4.0, 
conforme estabelecido no 

Anexo I desse 
instrumento.

37494 Unidade 4 R$ 177.000,00 R$ 708.000,00

 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados do(a) assinatura da ata do certame, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas desse
termo de referência.

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A contratada deverá fornecer os contêineres rigorosamente segundo as especificações, marcas e referências indicadas na
respectiva proposta, salvo fato superveniente acatado pela Administração;
3.2. Correrão por conta da contratada os custos com o fornecimento dos materiais e/ou equipamentos, segundo condições de
entrega indicadas neste Termo;

3.3. Caso necessite de montagem os materiais deverão ser entregues desmontados, devendo a empresa disponibilizar funcionários
para montá-los em datas e locais designados, no prazo máximo de 15 dias corridos podendo ser prorrogado desde que seja
devidamente justificado com anuência da administração.
3.4. O prazo máximo de entrega dos materiais será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem
de fornecimento.
3.5. Caso o equipamento seja entregue montado ou pré-montado, a responsabilidade por eventuais danos para sua instalação
ficará a cargo do fornecedor.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.2. S  erão avaliados os padrões mínimos estabelecidos no projeto executivo, anexo a esse instrumento.

4.3. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da ordem de fornecimento, em remessa única, nos
endereços informados no item 7 deste Termo de Referência.
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5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.
5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 60 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

5.6. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

BR 104, Km 057, s/n - Cidade Alta, Murici - AL, CEP: 57.820-000. 

Av. Afrânio Lages, 391-453, Batalha - AL, CEP: 57420-000.

Av. Sergipe, N° 01- Quadra H, Vila Sergipe, Piranhas - AL. CEP: 57466-034.

Rua Mizael Domingues, 530 - Centro, Maceió - AL, CEP: 57020-600.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.7.  O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

5.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante.  

5.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas,
de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas
na fabricação do equipamento.

5.12. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no
prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração
pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.13. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.14. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.15. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.16. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.17. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato será substituído por documento equivalente por se tratar de  compras com entrega imediata e integral, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
).

Fiscalização Administrativa

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTOS

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;



UASG 152803 Termo de Referência 19/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 11

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  IPCA de correção monetária.  

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7.24 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicada pelo contratado.

7.24.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.

7.24.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
7.24.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.24.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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7.24.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.
7.24.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.24.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3,
de 26 de abril de 2018.
7.24.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.24.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.24.10  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
7.24.11. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.
7.24.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.24.13   A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
7.24.14   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;
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8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deveráEstadual ou Municipal 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos;
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.27. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;
8.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
8.27.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
8.27.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
8.27.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.27.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ou art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 708.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. R$ 708.000,00O custo estimado total da contratação é de R$  (setecentos e oito mil reais), conforme custos unitários
apostos na tabela acima.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e
contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

11. Obrigações da Contratada

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
11.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada;

11.1.2. Entregar o objetos constantes neste Termo de Referência nos horários de funcionamento de cada unidade no(s) seguinte
(s) endereço(s)

BR 104, Km 057, s/n - Cidade Alta, Murici - AL, CEP: 57.820-000. 

Av. Afrânio Lages, 391-453, Batalha - AL, CEP: 57420-000.

Av. Sergipe, N° 01- Quadra H, Vila Sergipe, Piranhas - AL. CEP: 57466-034.

Rua Mizael Domingues, 530 - Centro, Maceió - AL, CEP: 57020-600.

11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 
defeitos;
11.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto;
11.1.8. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, 
pilhas e baterias, etc.

11.1.9. Realizar visita Técnica aos locais onde será instalado o contêiner antes de realizar a entrega do objeto;
11.1.10. Entregar o objeto deste Termo de Referência de acordo com o endereço informado neste documento, após realização de 
visita técnica aos locais e prévio agendamento com fiscal do contrato ou comissão responsável;
11.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos:

11.2.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
11.2.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
11.2.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
11.2.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
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11.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea “c” do item 10.2do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017;

11.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necessário.

12. Obrigações da Contratante

12.1. São obrigações da Contratante:

12.1.1. Executar as obras e serviços de engenharia necessários à instalação dos contêineres, como ligações de água e 
energia elétrica, pavimentação, terraplanagem e outros;
12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
12.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
12.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

12.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;
12.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RODRIGO OLIVEIRA FERREIRA DA SILVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 07/11/2024 às 11:17:04.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Anexo I - Projeto Container.pdf (3.4 MB)
Anexo II - ETP15_2024 - container.pdf (64.46 KB)
Anexo III - Quantitativo - container.pdf (21.87 KB)
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Anexo I - Projeto Container.pdf
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Data de

entrega:

Revisão: Número Projeto: Visto:

Data:

Escala:

Prancha:

prancha

20/09/19 01 01/07 Arq.

Agosto 2019

Observação:

- Medidas em centímetros;

- Conferir medidas no local;

- Toda alteração deverá ser informada ao Arquiteto em tempo habil

para análise e providências caso necessário;

Planta Layout

Brasília- DF

Emiliano Rodrigues Novais

CAU:A35907-6

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

Obra / Produto:

Arquiteto:

Proprietário:

Conteúdo:

Local:

Espaço 4.0

Shipping Cantainer 40 Pés

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

construção da Planta Base (PR 03/07);

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura que levará água potavel para o espaço;

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura para recolhimento de esgoto do

banheiro e copinha;

INDICE DAS FOLHAS 

02/06- Planta baixa, detalhe isolamento termico;

03/06- Planta base, diagrama cobetura, Planta de Paginação,

04/06- Cortes AA, BB, CC e DD;

06/06- Det. Castelo D'água, Detalhe copinha, Detalhe mesas;

01/06- Planta layout;

Planta pontos de iluminação, Planta circuitos iluminação;

05/06- Fachada 01, Fachada 02, Fachada 03 e Fachada 04

Mapa abertura portas;

Planta rebaixamento gesso;

Detalhe armários suspensos

21/12/19 02 01/0 Arq.
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LEGENDA:

-Remover toda parede lateral para insalação das

portas de correr metálicas.

-Parede em drywall com 2 placas

(perfil de 48mm e lã de Vidro)

-Fechamento de parede metálica do container

em gesso acartonado (drywall- perfil de 48mm

e lã de Vidro) com isolamento -ver detalhe

isolamento termico;

Vista detalhe ferrolho

Esc_______________________________1:10
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Data de

entrega:

Revisão: Número Projeto: Visto:

Data:

Escala:

Prancha:

prancha

20/09/19 01 01/07 Arq.

Agosto 2019

Observação:

- Medidas em centímetros;

- Conferir medidas no local;

- Toda alteração deverá ser informada ao Arquiteto em tempo habil

para análise e providências caso necessário;

Planta baixa

Brasília- DF

Emiliano Rodrigues Novais

CAU:A35907-6

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

Obra / Produto:

Arquiteto:

Proprietário:

Conteúdo:

Local:

Espaço 4.0

Shipping Cantainer 40 Pés

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura que levará água potavel para o espaço;

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura para recolhimento de esgoto;

- Todas as peças metálicas- vigas e pilares- deverão

passar pelo processo de limpeza e fosfatização 

antes da pintura final alem de;

pintura automotiva definida nas cores: 1) Rock' Roll

(R750) da Suvinil ou equivalente, 2) Amarelo tesouro

(D614) Suvinil ou equivalente

- Todas soldas serão esmerilhadas e bem acabadas;

- Todos os cortes e encaixes serão perfeitos e lisos, 

 - PEÇAS METÁLICA:

- As terças deverão ser fechadas nas extremidades para evitar 

entrada de água ou vertores;

- Todas peças metálicas deverão ter solta tipo cordão

(em toda extensão da peça) e não apenas pontilhadas

INDICE DAS FOLHAS 

02/06- Planta baixa, detalhe isolamento termico;

03/06- Planta base, diagrama cobetura, Planta de Paginação,

04/06- Cortes AA, BB, CC e DD;

06/06- Det. Castelo D'água, Detalhe copinha, Detalhe mesas;

01/06- Planta layout;

Planta pontos de iluminação, Planta circuitos iluminação;

05/06- Fachada 01, Fachada 02, Fachada 03 e Fachada 04

Mapa abertura portas;

Planta rebaixamento gesso;

Detalhe armários suspensos

21/12/20 02 02/06 Arq.



LEGENDA

- Tomada universal alta "2P + T" h= 180 cm do piso acabado;

- Tomada universal media "2P + T" a 120 cm do piso acabado;

- Interruptor simples

- Tomada  universal intermediária "2P + T" a 70 cm do piso acabado;

- Hub / Roteador / Pbx / Bridge / Switch

- Quadro de distribuição de circuitos;

- Tomada  universal baixa "2P + T" a 30 cm do piso acabado;

- D: Dupla / S: Simples
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LEGENDA

-Luminária LED tipo Slim  com fechamento

hermético 7,5x2,3x120cm potencia 36w e

temperatura 6.500K;

-Projetor LED quadrado tamanho 28,7x23,4x5,4 cm

potencia 50w e temperatura 4.000K instalado na

parte superior do container;

PLANTA DE PONTOS ILUMINAÇÃO
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Área:40,30m²

Área Externa

LEGENDA

-Piso em manta vinílica tamanho 20,0m x 2,0m

Ref. CA2212 -Forthflex  ou equivalente, colado

sobre piso  original do container  em compensado

naval.

Área:26,88m²

- Rodapé  no mesmo material do piso com 20cm de

altura e em todas a extenção do espaço interno do

contêiner Ref. CA2212 -Forthflex  ou equivalente,

colado na parede em gesso acartonado (drywall)

Área:4,46m²

+2,0cm

Área:22,99m²

Salão

PLANTA DE PAGINAÇÃO

Esc___________________________________1:50

cobertura

Telha trapezoidal metálica

i=5%

DIAGRAMA DE COBERTURA

Esc_________________________________________1:50

OBS: 1- MEDIDAS DAS DISTANCIAS ENTRE

TERÇAS E VIGAS DO TELHADO RELATIVA

AO EIXO DAS PEÇAS

         2- TODAS PEÇAS RELATIVAS AO

TELHADO DEVERÃO TER SOLDA TIPO

CORDÃO (EM TODA EXTENSÃO DA PEÇA)

ENÃO SERÁ ACEITO PONTILHAMENTO DE

SOLDA.

PLANTA BASE

Esc__________________1:50
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PLANTA REBAIXAMENTO GESSO

Esc__________________________________________________1:50
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Data de

entrega:

Revisão: Número Projeto: Visto:

Data:

Escala:

Prancha:

prancha

20/09/19

Agosto 2019

Observação:

- Medidas em centímetros;

- Conferir medidas no local;

- Toda alteração deverá ser informada ao Arquiteto em tempo habil

para análise e providências caso necessário;

Planta Base, Diagrama de Cobertura, Planta Paginação,

------

Emiliano Rodrigues Novais

CAU:A35907-6

XXXXXXX

Obra / Produto:

Arquiteto:

Proprietário:

Conteúdo:

Local:

Planta Pontos Elétricos, Planta Pontos Iluminação, 

Planta de Circuitos de Iluminação;

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura que levará água potavel para o espaço;

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura para recolhimento de esgoto;

- Deverão ser observado na embalagem do piso a

forma de instalação e seguido conforme o fabricante

para não perder a garantia do produto;

- Toda instalação elétrica e lógica deverá ser com

eletroduto e conduletes galvanizado 3/4"  fixado com

abraçadeiras também gavanizadas;

-Toda tubulação elétrica e lógica será aparente na 

parte interna do container;

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura que levará energia elétrica ao espaço;

- Toda instalação elétrica,eletroduto e conduletes,

será galvanizado pintado na cor preto fosco;

Espaço 4.0

Shipping Cantainer 40 Pés

- Todas as peças metálicas- vigas e pilares- deverão

passar pelo processo de limpeza e fosfatização 

antes da pintura final alem de;

pintura automotiva definida nas cores: 1) Rock' Roll

(R750) da Suvinil ou equivalente, 2) Amarelo tesouro

(D614) Suvinil ou equivalente

- Todas soldas serão esmerilhadas e bem acabadas;

- Todos os cortes e encaixes serão perfeitos e lisos, 

ser feito tratamento com argamassa de regularização  

de alto desempenho, modificada com polímeros 

e reforçada com fibras- Planiprep SP ou equivelente;

- Para asssentamento do piso vinílico interno, deverá

- O piso vinílico deverá ser colado com adesivo 

acrílico  utilizando dupla colagem, isto é, passar cola

no piso regularizado e nas costas do piso vinílico;

 - PISO:

 - ELETRICA:

 - PEÇAS METÁLICA:

- As terças deverão ser fechadas nas extremidades para evitar 

entrada de água ou vertores;

- Todas peças metálicas deverão ter solta tipo cordão

(em toda extensão da peça) e não apenas pontilhadas

INDICE DAS FOLHAS 

02/06- Planta baixa, detalhe isolamento termico;

03/06- Planta base, diagrama cobetura, Planta de Paginação,

04/06- Cortes AA, BB, CC e DD;

06/06- Det. Castelo D'água, Detalhe copinha, Detalhe mesas;

01/06- Planta layout;

Planta pontos de iluminação, Planta circuitos iluminação;

05/06- Fachada 01, Fachada 02, Fachada 03 e Fachada 04

Mapa abertura portas;

Planta rebaixamento gesso;

Detalhe armários suspensos

21/12/20 02 03/06 Arq.

01 03/07 Arq.
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Data de

entrega:

Revisão: Número Projeto: Visto:

Data:

Escala:

Prancha:

prancha

20/09/19 01 04/07

Agosto 2019

Observação:

- Medidas em centímetros;

- Conferir medidas no local;

- Toda alteração deverá ser informada ao Arquiteto em tempo habil

para análise e providências caso necessário;

Cortes AA, BB, CC e DD

Brasília- DF

Emiliano Rodrigues Novais

CAU:A35907-6

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

Obra / Produto:

Arquiteto:

Proprietário:

Conteúdo:

Local:

Espaço 4.0

Shipping Cantainer 40 Pés

- Todas as peças metálicas- vigas e pilares- deverão

passar pelo processo de limpeza e fosfatização 

antes da pintura final alem de;

pintura automotiva definida nas cores: 1) Rock' Roll

(R750) da Suvinil ou equivalente, 2) Amarelo tesouro

(D614) Suvinil ou equivalente

- Todas soldas serão esmerilhadas e bem acabadas;

- Todos os cortes e encaixes serão perfeitos e lisos, 

 - PEÇAS METÁLICA:

- As terças deverão ser fechadas nas extremidades para evitar 

entrada de água ou vertores;

- Todas peças metálicas deverão ter solta tipo cordão

(em toda extensão da peça) e não apenas pontilhadas

INDICE DAS FOLHAS 

02/06- Planta baixa, detalhe isolamento termico;

03/06- Planta base, diagrama cobetura, Planta de Paginação,

04/06- Cortes AA, BB, CC e DD;

06/06- Det. Castelo D'água, Detalhe copinha, Detalhe mesas;

01/06- Planta layout;

Planta pontos de iluminação, Planta circuitos iluminação;

05/06- Fachada 01, Fachada 02, Fachada 03 e Fachada 04

Mapa abertura portas;

Planta rebaixamento gesso;

Detalhe armários suspensos

21/12/20 02 04/06 Arq.

Arq.
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Data de

entrega:

Revisão: Número Projeto: Visto:

Data:

Escala:

Prancha:

prancha

20/09/19 01 05/07 Arq.

Agosto 2019

Observação:

- Medidas em centímetros;

- Conferir medidas no local;

- Toda alteração deverá ser informada ao Arquiteto em tempo habil

para análise e providências caso necessário;

Fachadas 01, Fachada 02

Basília- DF

Emiliano Rodrigues Novais

CAU:A35907-6

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

Obra / Produto:

Arquiteto:

Proprietário:

Conteúdo:

Local:

Espaço 4.0

Shipping Cantainer 40 Pés

- Todas as peças metálicas- vigas e pilares- deverão

passar pelo processo de limpeza e fosfatização 

antes da pintura final alem de;

pintura automotiva definida nas cores: 1) Rock' Roll

(R750) da Suvinil ou equivalente, 2) Amarelo tesouro

(D614) Suvinil ou equivalente

- Todas soldas serão esmerilhadas e bem acabadas;

- Todos os cortes e encaixes serão perfeitos e lisos, 

 - PEÇAS METÁLICA:

- As terças deverão ser fechadas nas extremidades para evitar 

entrada de água ou vertores;

- Todas peças metálicas deverão ter solta tipo cordão

(em toda extensão da peça) e não apenas pontilhadas

INDICE DAS FOLHAS 

02/06- Planta baixa, detalhe isolamento termico;

03/06- Planta base, diagrama cobetura, Planta de Paginação,

04/06- Cortes AA, BB, CC e DD;

06/06- Det. Castelo D'água, Detalhe copinha, Detalhe mesas;

01/06- Planta layout;

Planta pontos de iluminação, Planta circuitos iluminação;

05/06- Fachada 01, Fachada 02, Fachada 03 e Fachada 04

Mapa abertura portas;

Planta rebaixamento gesso;

Detalhe armários suspensos

21/12/20 02 05/06 Arq.
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/06 06
Indicada

Data de

entrega:

Revisão: Número Projeto: Visto:

Data:

Escala:

Prancha:

prancha

20/09/19 01 06/07 Arq.

Agosto 2019

Observação:

- Medidas em centímetros;

- Conferir medidas no local;

- Toda alteração deverá ser informada ao Arquiteto em tempo habil

para análise e providências caso necessário;

Fachada 03, Fachada 04,Planta Baixa Castelo D'água 

Brasília- DF

Emiliano Rodrigues Novais

CAU:A35907-6

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

Obra / Produto:

Arquiteto:

Proprietário:

Conteúdo:

Local:

Corte AA e BB Castelo d'água, Det. Portão correr externo

Det. Janela IS- PcD

Espaço 4.0

Shipping Cantainer 40 Pés

- Todas as peças metálicas- vigas e pilares- deverão

passar pelo processo de limpeza e fosfatização 

antes da pintura final alem de;

pintura automotiva definida nas cores: 1) Rock' Roll

(R750) da Suvinil ou equivalente, 2) Amarelo tesouro

(D614) Suvinil ou equivalente

- Todas soldas serão esmerilhadas e bem acabadas;

- Todos os cortes e encaixes serão perfeitos e lisos, 

 - PEÇAS METÁLICA:

- As terças deverão ser fechadas nas extremidades para evitar 

entrada de água ou vertores;

- Todas peças metálicas deverão ter solta tipo cordão

(em toda extensão da peça) e não apenas pontilhadas

INDICE DAS FOLHAS 

02/06- Planta baixa, detalhe isolamento termico;

03/06- Planta base, diagrama cobetura, Planta de Paginação,

04/06- Cortes AA, BB, CC e DD;

06/06- Det. Castelo D'água, Detalhe copinha, Detalhe mesas;

01/06- Planta layout;

Planta pontos de iluminação, Planta circuitos iluminação;

05/06- Fachada 01, Fachada 02, Fachada 03 e Fachada 04

Mapa abertura portas;

Planta rebaixamento gesso;

Detalhe armários suspensos

21/12/20 02 06/06 Arq.



MEMORIAL DESCRITIVO ESPAÇO 4.0
CONTÊINER 40 PÉS- Instituto Federal de Alagoas- IFAL

DADOS OBRA
CLIENTE OBRA
ENDEREÇO
USO
ÁREA A CONSTRUIR

Projeto de Arquitetura
Projeto Hidrossanitário
Projeto Elétrico.

Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos
Brasília-DF

 Ensino técnico
66,65 m²

Arquiteto Emiliano Rodrigues Novais-CAU: A 35907-6
Arquiteto Emiliano Rodrigues Novais-CAU: A 35907-6
Arquiteto Emiliano Rodrigues Novais-CAU: A 35907-6

_______________________________________________________________________________
1 GENERALIDADES

• Este memorial descritivo refere-se a obra do Espaço 4.0 que será executado dentro de 01
(um) contêineres de 40 pés que será implantado em terreno definido pelo Instituto Federal
de Alagoas-IFAL em local determinado pela instituição.

• O contêiner a ser utilizado é modelo Dry cargo 40 pés reutilizável livre de contaminação
onde a empresa fornecedora demonstre que não foi utilizada para cargas contaminantes de
qualquer natureza.

• O contêiner  deverá  seguir  as  normas internacionais  de  fabricação  (ISO 668/2013)  em
perfeito estado de conservação.

• Deverá fazer parte do orçamento do contêiner estrutura da cobertura, telhado, fechamento
com  tela  do  telhado,  castelo  d’água,  caixa  d’água  e  demais  acabamentos  internos
especificados no projeto arquitetônico.

• A customização deverá obedecer e prever todos equipamentos e normas de prevenção e
combate a incêndio do estado onde será feita a instalação (Luz de emergência, extintores,
etc.).

• Urbanização: Cabe ao Município  ou Região  administrativa a locação de instalação do
espaço  4.0  no  terreno  e  urbanização  da  área  no  entorno  do  espaço  4.0  fornecendo
calçadas que garantam a circulação livre de obstáculos seguindo a norma NBR 9050 de
acessibilidade, iluminação, paisagismo, etc.

• Água, Esgoto, Instalação elétrica e Internet: Cabe ao Município ou Região administrativa
deixar todas instalações prontas para receber o Contêiner e fazer suas ligações.

• Caso não exista  rede  de  esgotamento  sanitário  o  município  deverá  providenciar  fossa
séptica e sumidouro que deverá ser na lateral ou fundos do contêiner, NBR 7229/93.

• A parte externa do espaço 4.0 denominado Pátio externo terá sua execução a cargo da
prefeitura, administração local ou instituição educacional, seguindo o projeto arquitetônico.

• Pilaretes e fechamento em alvenaria entre pilaretes ficará a cargo da empresa fornecedora
do contêiner.

• Toda e qualquer dúvida que ocorrer  durante a  execução da obra,  ou conflitos entre  os
projetos, ou intenções de alterações, deverá ser verificada junto aos autores dos projetos
de Arquitetura e Engenharia.

• O Mestre de Obra, Empreiteiro, Pedreiro ou qualquer outro profissional que atuar na obra
em qualquer fase que seja deverá obedecer aos projetos, ao Memorial  Descritivo e as
informações  fornecidas  pelos  autores  dos  projetos  ou  os  responsáveis  técnicos,
respeitando as suas áreas de atuação.

• Havendo espaço adequado, que siga as regras da NBR9050, a área externa poderá
ser suprimida do projeto e da implantação do contêiner.



2 PRELIMINARES

2.1 GERAIS
- Para iniciar a obra é exigido:

• Projeto aprovado na Prefeitura Municipal;

• Placa de obra dos Responsáveis Técnicos (conforme as ART’s);

• Ligação de água;

• Ligação de energia;

• Tapume;

• Barraco de obra conforme exigido na NR-18.

- Documentos exigidos na obra:
• Alvará de Construção (cópia);

• Um jogo dos projetos aprovados na Prefeitura Municipal;

• Um jogo completo dos projetos para manuseio na obra; -Memoriais Descritivos e
Especificações;

• Uma via da ART / CREA ou RRT/ CAU dos projetos e execução;

• Matrícula do INSS (cópia).
- Os níveis e alinhamentos do terreno devem ser verificados conforme o projeto.
- A locação da obra deve ser conferida preferencialmente com equipamentos de precisão, verificando-se
qualquer possível discordância entre as medidas de projeto e as medidas locais.
- Quando não for possível utilizar aparelhos de precisão fazer a conferência, além do esquadro, com
as medidas fornecidas em diagonais no projeto arquitetônico.
- Conferir o esquadro da obra e todos os níveis e desníveis.

2.2 OBRA
- O terreno deverá ser preparado para a obra devendo ocorrer somente na área com brita, isto e: Onde
está sendo considerado a plataforma de concreto (PR03/07-Planta Base) e entre os pilares e fechamentos
em alvenaria.
- Em locais onde exista infra estrutura apropriada a plataforma poderá ser suprimida e o Container
deverá ficar a 2cm a cima do nível externo;
- O canteiro de obra, caso necessário para a execução da planta base (PR 03/07), deverá ser próximo aos
contêineres  de  forma  que  não  atrapalhe  a  manobra  dos  caminhões  para  içamento  e
descarregamento.
-  O material a ser retirado como entulho da obra quando não for possível o reaproveitamento deverá ter
destinação final conforme a CONAMA 307/02 (Gestão dos Resíduos da Construção Civil) e NBR 15.112/04
e normas pertinentes do município

3 FUNDAÇÕES

3.1 GERAIS

- Para a fundação deverá ser observado o tipo de solo do local para dimensionar a profundidade e tipo de
estrutura a ser executada.
- Observar os níveis definidos no projeto arquitetônico e o posicionamento dos pilaretes de estrutura de
assentamento do contêiner.
- Deverão ser observados as interferências da fundação com os projetos elétrico e hidrossanitário,
prever as passagens para as tubulações tanto na horizontal como na vertical nas vigas.
- Recobrimento da ferragem deverá ser de no mínimo 2,5cm concreto com resistência de 25MPa ou
maior.
- Deve seguir a norma da ABNT NBR 6122/96 – Projeto e execução de fundações e a NBR 6118/03 –
Projeto de Estruturas de Concreto.



3.2 OBRA
- Executar os blocos das sapatas conforme o projeto, a locação e os níveis indicados no projeto,
prevendo um lastro com concreto magro, caso o solo se apresente muito mole deverá ser reavaliada a
fundação para uso de brocas, visto não haver sondagem;
- Os fechamentos em alvenaria entre pilares deverão ser em tijolo maciço na mesma altura dos pilares e
com aplicação de textura sobre reboco na cor  indicada no projeto arquitetônico;
- Antes da execução da parede em alvenaria, colocar uma camada de 10cm de brita isolando o
mesmo do solo.

4 ESTRUTURA

4.1 ESTRUTURA DE CONCRETO (PILARETES)

- O concreto a ser aplicado deve ser calculado atendendo à norma NB-1/78 (NBR 6118) -Projeto de
Estruturas de Concreto- da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).Todo o concreto
estrutural deverá ser preferencialmente usinado.
- Toda estrutura deverá ser executada obedecendo as medidas e os posicionamentos indicados no
projeto.
- Recobrimento da ferragem deverá ser de no mínimo 2,5cm concreto com resistência de 25MPa ou
maior.

4.3 OBRA

- Os conduletes da instalação elétrica deverão ser instalados antes da concretagem, devendo ser
deixado algumas esperas para futuras instalações ou ampliações.

5 PAREDES

5.1 PAREDE EM GESSO ACARTONADO- DRYWALL

- As paredes internas serão em gesso acartonado (Drywall) de 7,5 cm e com isolamento em Lã de vidro;
- Entre a parede metálica e a lã de vidro deverá ser colocada manta aluminizada nas 02 faces;

5.2 OBRA
- Será utilizado na obra montante de 48mm e em todas paredes com enchimento em lã de vidro e nas
paredes externas deverá ser colado entre a parede do contêiner e a lã de vidro, manta aluminizada
nas 02 (duas) faces

6 ESQUADRIAS

6.1 GERAL

- As esquadrias obedecerão às quantidades, posições dimensionamento e funcionamento constantes no
projeto arquitetônico.
- As esquadrias com vidro terão baguetes de alumínio para fixação dos vidros.
-  Os portões existentes em 02 (duas)  folhas de cada contêiner,  deverá ser  mantido conforme projeto
arquitetônico.
- Em locais onde existem segurança 24h, como nos casos de Campi universitário ou de ensino técnico, os
portões externos 02 folhas de correr, são dispensáveis.
- Verificar a tabela de esquadrias e os detalhes de esquadrias, quando ocorrerem.
- As portas externas serão em vidro  temperado  incolor,  transparente  com  espessura  de  8mm  e
alumínio anodizado natural, sendo uma folha fixa e outra de correr;



- A porta interna (sanitário PcD) será dotada de revestimento em chapa de alumínio escovado esp. 1mm
até 40cm de altura a partir de sua parte inferior, do lado interno e com pintura em esmalte sintético fosco na
cor branco gelo;
- A porta  do  sanitário  PcD será equipada com três dobradiças,  maçaneta  com no  mínimo  10cm de
comprimento tipo alavanca e fechadura roseta 40mm em acabamento escovado.
- As esquadrias serão soldadas na estrutura do contêiner, onde deverá ser feito cordão de solda em
toda extensão das janelas;
OBS: Em locais onde existam infraestrutura para PcD próximo ao contêiner, o sanitário poderá ser
suprimido do projeto.

6.2 OBRA
-  As esquadrias deverão ter requadro sobressaltando  1cm  nos 4 (quatro)  lados das janelas,  da parte
externa acabada, pela face interna, deverão ser alinhado com a parede do contêiner.
- A janela do banheiro será em estilo máximo ar com abertura em 15° para o lado externo. Será em aço
galvanizado com aplicação de fundo galvite, e acabamento em tinta esmalte na cor Rock’n Roll (R750) da
Suvinil ou equivalente.
OBS: Uma vez que o banheiro seja  suprimido,  não há necessidade de instalação da janela do
mesmo.

7 VIDROS

7.1 GERAL

- Todos vidros serão temperados, transparente e incolor de boa qualidade, nas espessuras de 8 mm e
acabamentos especificados nos detalhes de esquadrias.
- Por ocasião da limpeza, especialmente no final da obra, tomar cuidado quanto aos riscos de arranhões
provocados por poeira abrasiva (cimento, areia, etc.).
- Além das prescrições anteriores, o vidro deve ter suas dimensões determinadas em função das
dimensões do fundo no rebaixo do perfil e das folgas a adotar, tendo em vista a tolerância dos caixilhos.
- Nos sanitários, banheiros e ambientes que exijam privacidade ou que o projeto determine
deverá ser usado vidro do tipo impresso (miniboreal, pontilhado, canelado, etc.) ou película tipo jateada.
- Na sala de aula a bandeira fixa, abaixo da janela deverá ter película jateada assim como na janela do
sanitário;

7.2 OBRA
- Nos banheiros utilizar vidro temperado, transparente e incolor com película jateada colada no vidro pelo
lado interno.
- Na porta do contêiner e no fechamento da sala de impressoras para o espaço convivência utilizar vidro
temperado, transparente e incolor espessura 8 mm.
OBS: Uma vez que o banheiro seja  suprimido,  não há necessidade de instalação da janela do
mesmo.

8 COBERTURA

8.1 GERAL

-A cobertura  será em telha metálica tipo galvalume. trapezoidal 2 Faces com núcleo em EPS (isopor)
espessura 40 mm pintado com pintura eletrostática na cor branca.
- Os pontaletes terão o peso distribuídos nas laterais do contêiner onde deverá ser soldada para receber
a estrutura do telhado.
- Os pontaletes e terças serão apoiadas e soldadas no contêiner com afastamento máximo de 303 cm e as
vigas de tubo industrial deverão soldadas nas terças e ter espaçamento máximo de 160 cm.
- A solda das peças metálicas deverão ser tipo cordão, isto é, em toda extensão da peça e não apenas
pontilhada ou pontuadas;



- Os parafusos deverão ser tipo autoperfurante com espaçamento máximo de 50 cm no sentido longitudinal
da telha e dividida em 03 (três) pontos da lateral da telha.
- Entre o contêiner e a telha deverá ser instalada tela metálica tipo chapa expandida 1x2 em aço-carbono
para fechamento lateral para evitar entrada de vetores.

8.2 OBRA
- Será utilizado telha galvalume trapezoidal sanduíche 40 mm com pintura eletrostática na cor branca com
inclinação de 5%.

9 TRATAMENTOS E IMPERMEABILIZAÇÕES

9.1 GERAL

- Os serviços de impermeabilização serão executados sempre que possível por empresa especializada,
que ofereça garantia dos trabalhos a realizar, mediante fornecimento de ART e memorial mostrando
os métodos e materiais a empregar, os quais obedecerão às normas da NB-279 da ABNT.
- Quando a impermeabilização for executada pelo Empreiteiro deverão ser observados cuidadosamente
os itens abaixo.
- As vigas de baldrame serão tratadas com tinta betuminosa ou emulsão apropriada (conforme manual
do fabricante) para o caso específico.

9.2 OBRA
- As vigas baldrame ou parede de fechamento entre pilaretes  serão impermeabilizadas no topo e nas
laterais até 15cm abaixo da face superior.

10 REVESTIMENTOS INTERNOS

10.1 GERAL

- As paredes internas em gesso acartonado deverão ser emassadas apenas na área de sala de aula e
pintado nas cores especificadas no projeto de arquitetura (Gelo RM012 da Suvinil ou equivalente e Pequi
E284 da Suvinil ou equivalente).
- No banheiro não será necessário emassar e pintar para assentamento de piso vinílico nas paredes que
deverá ser utilizado cola acrílica para pisos vinílicos diretamente sobre Drywall.
- Para assentamento do piso vinílico na parede do banheiro, deverá ser passada 02 (duas) demãos de cola
adesiva acrílica para colagem do revestimento;
- Na copinha a parede entre o armário superior e a roda bancada deverá ser instalada manta vinílica Ref.
CA2212 -Forthflex  ou equivalente.
- Observar também os eixos dos metais, pontos de esgoto e louças se estão todos alinhados
conforme o projeto.
- Antes do início da colocação dos revestimentos, o pano de parede a ser revestido deve ser medido e
a colocação deve ser feita de acordo com o projeto de arquitetura.
OBS: Utilzar o mesmo material do piso para complementar o espaço entre a roda banca e o armário
suspenso, no caso de supressão do banheiro.

11 REVESTIMENTOS EXTERNOS

11.1 GERAL

- Externamente as muretas onde serão colocados os guarda-corpos serão chapiscadas com argamassa
de cimento e areia no traço 1:3.



- Após a completa cura da argamassa de assentamento e do chapisco, as mesmas serão rebocadas
com argamassa de cimento, cal e areia fina peneirada, adicionada de impermeabilizante
apropriado, no traço 1:2:9, cuja camada terá uma espessura de quinze milímetros.
OBS: Desconsiderar  esse item caso  a instalação do  contêiner seja  feita  dentro  dos  Campi de
ensino técnico e superior, seguindo o padrão local.

11.2 OBRA
- As muretas depois de rebocadas deverão receber a pintura, sem emassamento nas cores descritas no
projeto de arquitetura.
OBS: Desconsiderar  esse item caso  a instalação do  contêiner seja  feita  dentro  dos  Campi de
ensino técnico e superior, seguindo o padrão local.

12 FORRO

12.1 GERAL

- Forros de gesso acartonado (Drywall) serão suspensos com hastes rígidas e aparafusados em perfis
em aço galvanizado.

12.2 OBRA
 O forro deverá ter  manta de lã de vidro e manta térmica aluminizada em toda extensão do teto  do
contêiner.

13 PINTURA

13.1 GERAL

- As paredes externas do contêiner e castelo d’água deverão ser pintadas com pintura automotiva fosca
nas cores Rock’n Roll (R750) e Amarelo tesouro (D614) ou equivalentes seguindo o projeto de arquitetura.
- As muretas depois de rebocadas deverão receber a pintura nas cores Titânio (P157) da Suvinil e Pequi
(E284) da Suvinil ou equivalente, sem emassamento definidas no projeto de arquitetura.

13.2 OBRA
- As paredes e tetos internos terão aplicação de massa corrida acrílica sobre acartonado, depois selador
acrílico e, por fim, acabamento em tinta acrílica fosca nas cores indicadas no projeto.
- As esquadrias metálicas, serão lixadas e limpas para receber o fundo e pintura com tinta esmalte com
acabamento nas cores definidas em projeto.

14 PAVIMENTAÇÃO

14.1 GERAL

- Os pisos internos, em PVC, serão assentados sobre compensado naval colado, seguindo indicação do
fabricante.
- A paginação de piso deverá seguir o projeto de arquitetura.

14.2 OBRA
- Para assentamento do piso vinílico deverá ser feito tratamento com argamassa de regularização de alto
desempenho, modificada com polímeros e reforçada com fibra- Referência Planiprep SP ou equivalente;
-  Antes da regularização o piso deverá ser varrido e limpo com pano úmido;
- O piso deverá ser instalado com dupla colagem isto é: passar a cola adesiva no piso e nas costas do
revestimento;



-  O piso do espaço convivência será em cimento desempenado com juntas de dilatação a cada 100 cm,
seguindo o projeto de paginação de pisos, e com caimento seguindo para os degraus na parte frontal.
- A rampa de acesso para PcD também será em cimento desempenado com junta de dilatação a cada
100cm.
- No banheiro utilizar o mesmo piso da sala de aula em PVC, observando a paginação das paredes e dos
aparelhos.
- A calçada, de ligação  ao espaço de convivência será de forma a não causar transtorno a pessoas com
deficiência e sem obstáculos de acordo com a NBR 9050.
OBS:  Havendo espaço adequado,  que siga  as  regras  da  NBR9050,  a  área  externa  poderá  ser
suprimida do projeto e da implantação do contêiner.

15 LOUÇAS E METAIS

15.1 GERAL
- Posicionar os registros de gaveta (geral) a 200 cm acima do piso.
- Bacia sanitária deverá ser com caixa acoplada conforme especificação em projeto.
- A torneira de mesa do banheiro deverá ser instalada no furo central da cuba de louça.
- A torneira de mesa da bancada da copinha deverá ser instalada na diagonal do eixo da cuba em aço inox,
como detalhado no projeto de arquitetura.
- O ponto de esgoto da cuba de inox na parede a 50cm do piso no eixo da mesma.

15.2 OBRA
- Utilizar os acessórios todos metálicos como cabide, porta-papel, porta toalha, etc.
- A cuba de louça do banheiro deverá ser parafusada no montante da estrutura do Drywall.

16 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E PLUVIAIS

16.1 GERAL
- As instalações de água e esgotos devem ser executadas de acordo com o estipulado no projeto
hidrossanitário com os pontos colocados conforme o detalhamento arquitetônico, devendo ser
utilizados tubos de PVC rígido e conexões apropriadas, sendo expressamente proibida
qualquer conexão feita através de bolsa formada a fogo.

- Toda a tubulação de água fria será em PVC rígido soldável, as conexões de espera para ligação dos
aparelhos terão bolsa contendo bucha de latão com rosca interna (linha azul), para ligação com as peças
metálicas (torneiras, chuveiros, etc.).

- Cada ramificação de descida de água fria terá um registro de gaveta para possibilitar manutenção
nos aparelhos sem interromper o fornecimento as outras peças.

- A rede de esgoto cloacal será toda em PVC rígido com uma junta soldada e a outra com anel de
borracha. As descidas serão embutidas na parede de gesso acartonado. Quando a tubulação atravessar
alguma viga, deverá ser deixada passagem com diâmetro maior que o da tubulação, para permitir
movimentação.
- Os pontos de água e esgoto na parede ou piso, deverão levar em consideração o revestimento
ou a ausência deste, quando for o caso, para que fiquem nivelados com o acabamento permitindo a
colocação dos aparelhos e metais.
OBS: Desconsiderar  esse item caso  a instalação do  contêiner seja  feita  dentro  dos  Campi de
ensino técnico e superior, seguindo o padrão local.

16.2 OBRA

-  Instalar caixa d’água sobre contêiner, de acordo com projeto arquitetônico- Castelo d’água.
- Alimentar todos os pontos a partir desta caixa d’água com ramais independentes a partir do registro
geral.



- As caixas da fossa, filtro e passagens deverão ser localizadas no fundo ou lateral próximo ao banheiro
dos contêineres.

17 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E AFINS

17.1 GERAL
- As instalações elétricas serão executadas em pleno acordo com o previsto no projeto elétrico e
serão utilizados materiais de comprovada qualidade e segurança, incombustíveis.

- Todos eletrodutos e conduletes serão em tubo galvanizado natural e instalados nas paredes e teto de
forma aparente e fixados com abraçadeiras próprias e conexões apropriadas para evitar estrangulamentos.

-A fiação terá as secções especificadas e obedecerá ao seguinte código de cores:

          -fase: preto;
-neutro: azul claro;
-terra: verde;
-retorno e sinalização: vermelho ou amarelo.

-Os pontos nas paredes (tomadas, interruptores e outros) deverão obedecer às posições definidas no
projeto elétrico e, principalmente, ao detalhamento arquitetônico quando houver, devendo estar
aprumadas e niveladas.
- As caixas de passagem elétricas embutidas nas paredes devem ficar niveladas com o gesso
acartonado ou com o revestimento que for aplicado nesta.
- Deverás ser utilizado eletrodutos e conduletes em tubo galvanizado natural para passagem de cabo LAN
paralelo a tubulação de elétrica.
- As hastes de aterramento serão em linha reta. O fio deverá ser conectado na haste por no mínimo dois
conectores.
- O interior da caixa de inspeção deverá  ser preenchida metade com brita e o conector deverá ficar
acima da brita.

17.2 OBRA

- Deixar saída livre do QDE para futuras instalações não previstas por enquanto. - O disjuntor geral de 40A
será do tipo DR.

18 LIMPEZA

- Ao término da obra deverão ser desmontadas e retiradas todas as instalações provisórias, bem como
todo o entulho.

- Deve ser procedida lavagem de todos os aparelhos sanitários, assim como das peças de acabamento,
com água e sabão, não sendo permitido o uso de soluções de ácidos. Os metais cromados devem ser
limpos da mesma maneira e polidos com flanela.

- As esquadrias devem ser limpas com detergentes leves e pano macios.

- Antes da entrega da obra deve ser feita limpeza geral e teste de todas as instalações.

Brasília, 21 de dezembro 2020.

__________________________________
Arquiteto Emiliano Rodrigues Novais

      CAU/DF: A35.907-6
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Lista de Materiais

Cabo Unipolar (cobre)

Isol.PVC - 450/750V (Flexível)

1.5 mm² 102.00 m

2.5 mm² 110.00 m

4 mm² 9.00 m

6 mm² 6.00 m

Dispositivo de Proteção

Disjuntor Unipolar Termomagnético - norma DIN

10 A
5 pç

25 A
1 pç

32 A
1 pç

Eletroduto

Eletroduto

1" 2.00 m

3/4" 55.00 m

Lâmpada LED

PAINÉL LED 12W PAIN
1 pç

PROJETOR LED 50W PROJ
3 pç

LUMINÁRIA SLIM
LED 36W SLIM 5 pç

Material p/ entrada serviço

Caixa de passagem concreto/alvenaria

800x800x800mm
1 pç

Caixa inspeção de aterramento

250x250x400mm
1 pç

Haste de aterramento aço/cobre

D=15mm, comprimento 2,4m 1 pç

Quadro de medição - CEB

Unidade consumidora

Quadro medição 1 pç

Quadro distrib. plástico - sobrepor

Barr. monof., - DIN (Ref. Hager)

Cap. 12 disj. unip. - In Pente 100A 1 pç

E
l
é

t
r
i
c
a

interruptor 1 tecla simples
3 pç

Dispositivo Elétrico - sobrepor

Tomada universal  2P+T 14 pç

Quadro de Cargas (QD1)

Circuito
Descrição Esquema

Método

de inst.

V

(V)
12 36 50

Iluminação (W)

80 100 110 250 1550

Tomadas (W)
Pot. total.

(VA)

Pot. total.

(W)

Fases Pot. - R

(W)

Pot. - S

(W)

Pot. - T

(W)

FCT FCA In'

(A)

Seção

(mm2)

Ic

(A)

Disj

(A)

dV parc

(%)

dV total

(%)

Status

1
Tomadas computadores+TV

F+N+T B1 220 V 2 1 4 1638 1310 R 1310 1.00 0.60 12.4 2.5 24.0 10.0 0.43 0.89 Ok

2
Tomadas impressoras

F+N+T B1 220 V 4 1250 1000 R 1000 1.00 0.60 9.5 2.5 24.0 10.0 0.59 1.04 Ok

3 Ar condicionado F+N+T B1 220 V 1 1722 1550 R 1550 1.00 0.60 13.0 2.5 24.0 10.0 0.54 1.00 Ok

4 Microondas F+N B1 220 V 1 1 211 180 R 180 1.00 0.60 1.6 2.5 24.0 10.0 0.03 0.48 Ok

5
Iluminação

F+N B1 220 V 1 5 3 342 342 R 342 1.00 0.60 2.6 1.5 17.5 10.0 0.23 0.69 Ok

a 1 12 12 R 12 0.60 0.1 1.5 17.5 Ok

b 5 180 180 R 180 0.60 1.5 1.5 17.5 Ok

c 3 150 150 R 150 0.60 2.6 1.5 17.5 Ok

TOTAL 1 5 3 1 3 1 8 1 5163 4382 R 4382 0 0

Quadro de Cargas (QM1)

Circuito
Descrição Esquema

Método

de inst.

V

(V)

Pot. total.

(VA)

Pot. total.

(W)

Fases Pot. - R

(W)

Pot. - S

(W)

Pot. - T

(W)

FCT FCA In'

(A)

Seção

(mm2)

Ic

(A)

Disj

(A)

dV parc

(%)

dV total

(%)

Status

QD1

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO
F+N B1 220 V 5163 4382 R 4382 1.00 1.00 23.5 4 32.0 25.0 0.27 0.45 Ok

TOTAL 5163 4382 R 4382 0 0

Quadro de Cargas (AL1)

Circuito
Descrição Esquema

Método

de inst.

V

(V)

Pot. total.

(VA)

Pot. total.

(W)

Fases Pot. - R

(W)

Pot. - S

(W)

Pot. - T

(W)

FCT FCA In'

(A)

Seção

(mm2)

Ic

(A)

Disj

(A)

dV parc

(%)

dV total

(%)

Status

QM1

QUADRO DE MEDIÇÃO
F+N B1 220 V 5163 4382 R 4382 1.00 1.00 23.5 6 41.0 32.0 0.18 0.18 Ok

TOTAL 5163 4382 R 4382 0 0

Quadro de Demanda (QD1)

Tipo de carga
Potência instalada

(kVA)

Fator de demanda

(%)

Demanda

(kVA)

Uso especifico
5.16 100 5.16

TOTAL 5.16

Quadro de Demanda (QM1)

Tipo de carga
Potência instalada

(kVA)

Fator de demanda

(%)

Demanda

(kVA)

Uso especifico
5.16 100 5.16

TOTAL 5.16

Quadro de Demanda (AL1)

Tipo de carga
Potência instalada

(kVA)

Fator de demanda

(%)

Demanda

(kVA)

Uso especifico
5.16 100 5.16

TOTAL 5.16

AL1

6

kW.h

25 A

4

25 A

10 A

2.5

(1310 W)

R

1 (Tomadas computadores+TV)

10 A

2.5

(1000 W)

R

2 (Tomadas impressoras)

10 A

2.5

(1550 W)

R

3 (Ar condicionado)

10 A

2.5

(180 W)

R

4 (Microondas)

10 A

1.5

(342 W)

R

5 (Iluminação)

QD1 (QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO)

(4382 W)

QM1 (QUADRO DE MEDIÇÃO)

(4382 W)

R

M
a
r
r
o
m

N

A
z
u
l
 
c
l
a
r
o

Tomadas computadores+TV
  1310 W 1

    10 A

2.5

Microondas   180 W4

    10 A

2.5

Tomadas impressoras
  1000 W 2

    10 A

2.5

Iluminação
   342 W5

    10 A

1.5

Ar condicionado   1550 W 3

    10 A

2.5

QD1 (QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO)

Potência Instalada (W)

R   4382

Total   4382

1#4(4)4 mm²

Conduto ø3/4"

 25 A
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QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO
  4382 W

QD1

QM1 (QUADRO DE MEDIÇÃO)

Potência Instalada (W)

R   4382

Total   4382

1#6(6)6 mm²

Conduto ø1"

 32 A
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Data de

entrega:

Revisão: Número Projeto: Visto:

Data:

Escala:

Prancha:

prancha

21/12/20 01 01/01 Eletrica

Outubro 2019

Observação:

- Medidas em centímetros;

- Conferir medidas no local;

- Toda alteração deverá ser informada ao Arquiteto em tempo habil

para análise e providências caso necessário;

Planta de elétrica, quadro de carga e diagrama unifilar.

Brasília- DF

Emiliano Rodrigues Novais

CAU:A35907-6

Secretaria Nacional da Juventude

Obra / Produto:

Arquiteto:

Proprietário:

Conteúdo:

Local:

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

construção da Planta Base (PR 03/13);

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura que levará água potavel para o espaço;

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura para recolhimento de esgoto do

banheiro e copinha;

- Deverão ser observado na embalagem do piso a

forma de instalação e seguido conforme o fabricante

para não perder a garantia do produto;

- Toda instalação elétrica e lógica deverá ser com

eletroduto e conduletes galvanizado 3/4"  fixado com

abraçadeiras também gavanizadas;

-Toda tubulação elétrica e lógica será aparente na 

parte interna do container;

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura que levará energia elétrica ao espaço;

- Toda instalação elétrica,eletroduto e conduletes,

será galvanizado pintado na cor preto fosco;

ELÉTRICA

- Toda instalação de rede deverá ser em eletroduto Ø3/4

passando dentro da parede e pelo teto;

Espaço 4.0- Shipping Container 40 Pés

Elétrico
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Data de

entrega:

Revisão: Número Projeto: Visto:

Data:

Escala:

Prancha:

prancha

21/12/20 01 01/01 Hidráulica

Agosto 2019

Observação:

- Medidas em centímetros;

- Conferir medidas no local;

- Toda alteração deverá ser informada ao Arquiteto em tempo habil

para análise e providências caso necessário;

Projeto Hidrossanitario

Brasília- DF

Emiliano Rodrigues Novais

CAU:A35907-6

Secretaria Nacional da Juventude

Obra / Produto:

Arquiteto:

Proprietário:

Conteúdo:

Local:

Espaço 4.0- Shipping Container 40 Pés

Hidrossanitário

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

construção da Planta Base (PR 03/13);

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura que levará água potavel para o espaço;

- É obrigação da Prefeitura ou Administração local a

infraestrutura para recolhimento de esgoto do

banheiro e copinha;

TJ -



UASG 152803 Termo de Referência 19/2024

Anexo II - ETP15_2024 - container.pdf



UASG 152803 Estudo Técnico Preliminar 15/2024

1 de 3

Estudo Técnico Preliminar 15/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23041.032594/2024-12

2. Descrição da necessidade

Compra de container adaptado para instalação de laboratório denominado espaço 4.0, conforme projeto em anexo aos autos.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Direção Geral - Campus Murici Rodrigo Oliveira Ferreira da Silva

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Considerando a necessidade de padronização do projeto Espaço 4.0 e de todos os ambientes propostos pelo projeto e que o
campus Murici necessita deste ambiente para implantar em suas atuais instalações ambiente do referido projeto. Visto a
impossibilidade em adequar a infraestrutura atual do campus por meio de obras de grande vulto.
Tendo como embasamento a premissa do projeto é implementar um ambiente criativo de inovação para estimular o aprendizado,
proporcionar oportunidade de capacitação técnica e ampliação de habilidades e competências técnicas e socioemocionais para
jovens de 15 a 29 anos.
Faz-se necessário a aquisição do referido container para implantação das atividades planejadas para este campus.
Assim, o objeto é AQUISIÇÃO E MONTAGEM DE CONTAINER ADAPTADO PARA REALIZAÇÃO DO PROJETO
ESPAÇO 4.0 no campus Murici.

5. Levantamento de Mercado

Após verificação, através da internet, de empresas com potencial de fornecimento do serviço, foram enviados e-mails e realizadas
cotações online para esses fornecedores com as solicitações dos orçamentos, tendo como base principal as especificações técnicas
constantes no termo de referência anexo a este processo de compra.
Considerando que o padrão e a qualidade do objeto podem ser objetivamente definidos por edital e Termo de Referência e que a
Procuradoria Federal neste IFAL já deu anuência a outros processos similares, visto que a licitação pública é a melhor forma de
garantir a isonomia na administração pública, optamos pela contratação na modalidade pregão

6. Descrição da solução como um todo

A opção escolhida atende às orientações do projeto Espaço 4.0 o qual restringe a construção de novas instalações, visto que o
campus possui áreas externas que se adequa ao que solicita o projeto, a compra de (01) uma unidade do contêiner vem atender a
necessidade do campus, aumentar o fluxo de alunos nas instalações e busca atingir a finalidade inicial do programa com a
utilização dos espaços que estão livres, sendo de baixo custo de manutenção,  precisando apenas de manutenções preventivas
/corretivas de acordo com a previsão de reparos em suas instalações. A aquisição de container apresenta-se como uma alternativa
para que haja a concretização e o atendimento aos objetivos do programa Espaço 4.0.
O bem a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555,
de 2000, e do Decreto nº 10.024, de 2019.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Quantidade a ser adquirida: (01) uma unidade.
O quantitativo considerou a área em m² necessária para a implantação do projeto Espaço 4.0.
O método para a estimativa restringe-se ao requisito operacional do projeto.
O item já foi adquirido por outras autarquias federais, inclusive outros campis do IFAL, sendo considerando baixo custo de
manutenção e rápida instalação.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 177.000,00

A estimativa de preço da contratação se dá em igual contratação de objeto para aquisição de iguais bens em outros campis deste
Instituto.
O valor estimado é R$ 177.000,00 de acordo com o mais recente contratação em processo de número 23041.042378/2022-13.
A pesquisa de preços está em andamento devido a necessidade de inserção da média de preços no Termo de referência.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não haverá fracionamento do objeto licitado, pois assim, não haverá perda de economia, visto que será somente (01) um item,
tornando as propostas mais vantajosas e competitivas e a contratação mais eficiente.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Considerando a necessidade da construção de base de concreto para instalação do container onde funcionará o ESPAÇO 4.0.
Considerando também a necessidade de readequação das instalações elétricas no local.

Verifica-se a necessidade de contratações correlatas e interdependentes para a viabilidade e contratação da demanda em questão,
uma vez que a prestação do serviço nos moldes a serem exigidos contempla em parte o que é necessário ao atendimento das
necessidades.
O fornecedor deverá entregar o bem pronto para o uso.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A demanda encontra-se do PCA do campus Murici no número 152803 14-2024.

De acordo com o Planejamento Estratégico do IFAL, instalado no PDI em vigor, busca-se na perspectiva institucional de
resultados à sociedade, atender mais especificamente aos objetivos estratégicos 04 e 12 (Otimizar a oferta de cursos e número de
vagas, garantindo a infraestrutura física e tecnológica adequadas para o desempenho das atividades acadêmicas e administrativas,
e Implementar Ações que visem a efetivação e a disseminação do empreendedorismo e a inovação), não afastando
acessoriamente os objetivos estratégicos 01, 02 e 06.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Pretende-se instalar a unidade do espaço 4.0 no campus Murici e ampliar a oferta de cursos de acordo com os objetivos do
programa Espaço 4.0, otimizando a oferta de cursos e número de vagas, garantindo a infraestrutura física e tecnológica
adequadas, reduzindo também o impacto ambiental de uma nova construção.
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13. Providências a serem Adotadas

A contratada deverá prover de todos os recursos necessários à instalação do bem no local indicado pelo Sr. Diretor Geral do
campus Murici.
O container será recebido por fiscal técnico indicado pelo Sr. Diretor Geral do campus Murici, estando o recebimento
condicionado à conferência, avaliações qualitativas e aceitação final, obrigando-se o vencedor a reparar, corrigir e adequar os
eventuais vícios apresentados que estejam desconforme dos desenhos técnicos informados no Termo de Referência.
A contratada deverá providenciar todo aparato para instalações solicitadas no TR/Edital.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Por se tratar de um equipamento já pronto para o uso têm um baixo impacto ambiental, não produzindo resíduos líquidos e nem
sólidos no decorrer da contratação.

Em caso de necessidade de manutenção, o mesmo poderá expelir ferrugem no solo, trapos e outros resíduos necessários para
restabelecimento da condição ora apresentada.
A empresa contratada deverá adotar todas as recomendações impostas no TR/Edital da contratação, práticas de sustentabilidade
ambiental no que couber inclusive no translado do container e todas adaptações necessárias à entrega do objeto.
Na fase de aceitação da proposta a empresa deverá emitir/fornecer certificado de que atende aos requisitos legais aplicáveis,
inclusive os ambientais, de acordo com a IN n.º 01, de 19JAN2010/SLTI/MPOG

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A aquisição pleiteada ampliará o rol de ações do campus destinadas ao objetivo final deste, de acordo com os requisitos do
projeto ESPAÇO 4.0, vindo propiciar mais espaços tecnológicos destinados à sociedade.
Os recursos antes centralizados na reitoria foram descentralizados para aquisição e execução do projeto. Agora, cada área tem
autonomia para gerir seus próprios recursos, permitindo uma gestão mais eficiente e alinhada às necessidades específicas de cada
setor.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RODRIGO OLIVEIRA FERREIRA DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 25/09/2024 às 14:42:04.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PROCESSO: 23041.032594/2024-12

1

Container adaptado para implantação de Projeto 

4.0, conforme padrão arquitetônico atualizado 

estabelecido pela SNJ, com equipamento e 

material de infraestrutura e de copa

1 1 1 1 4

QUANTITATIVO POR UNIDADE

TOTAL

QUANTITATIVO POR UNIDADE DO IFAL

Murici Maceió Piranhas BatalhaITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA
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MODELO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º .........

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com
sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a)
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada
no .......  de  .....  de  .......  de  .....,  portador  da  matrícula  funcional  nº  ...................,,  considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS
nº  ......./202...,  publicada  no  ......  de  ...../...../202.....,  processo  administrativo  n.º  ........,  RESOLVE
registrar  os  preços  da(s)   empresa(s)  indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com a
classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)   quantidade(s)   cotada(s),  atendendo  as  condições
previstas no  Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ ,
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação
nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta Ata, assim como
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro
de preços:
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Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

OU

4.2. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.2.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.2.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.3.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.4.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.6. O órgão ou a  entidade poderá  aderir  a  item da ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.8. O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no
item 4.7.
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4.10. A adesão à  ata  de  registro  de  preços  por  órgãos e  entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada  a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro: Origem da
referência não encontrada, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços  foram  registrados  sem  redução,  observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas não obrigará a  Administração a  contratar,  facultada a  realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1.  As quantidades previstas  para os itens com preços registrados nas atas  de registro  de
preços  poderão  ser  remanejadas  pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
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mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1 será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata. 

10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos
ou  entidade  participante,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo  órgão  participante  a  aplicação  da
penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor  registrado,  penalidades e demais condições do
ajuste,  encontram-se  definidos  no  Termo  de  Referência,  ANEXO  AO  EDITAL  OU  AVISO  DE
CONTRATAÇÃO DIRETA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ....  (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver). 

Local e data

Assinaturas
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Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificaçã

o

Marca 

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade
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